
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 294.137 - SP (2013/0031409-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JORGE ANTONIO AZEVEDO VIEIRA 
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA 
  GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S)
  JOSE JERONIMO NOGUERIA DE LIMA 
  MARIA CRISTINA LAPENTA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AFASTAMENTO DA 
PRESCRIÇÃO EM SEDE DE  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA 
MADURA EM RECURSO ESPECIAL. 
1. Afastada a prescrição, é necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para a análise do mérito da causa, uma vez que a teoria da causa madura não é 
aplicada em sede de recurso especial. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JORGE ANTONIO AZEVEDO VIEIRA 
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA 
  GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S)
  JOSE JERONIMO NOGUERIA DE LIMA 
  MARIA CRISTINA LAPENTA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental de iniciativa de JORGE ANTONIO AZEVEDO VIEIRA em 

face de decisão monocrática de minha relatoria sintetizada na seguinte ementa: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO NÃO 
CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
CONTINUIDADE DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. (e-STJ fl. 786)

A parte agravante defende a desnecessidade do retorno dos autos para o Tribunal de 

origem, para sustentar sua tese aduz que:

... é certo que o mérito da causa, notadamente o direito ao pagamento 
integral do benefício de complementação de aposentadoria, prescinde da produção 
de qualquer tipo de prova, consubstanciando questão exclusivamente de direito 
apta a ser levada a julgamento por esta Corte, nos termos do § 3º do artigo 515 
do Código de Processo Civil. (e-STJ fl. 793)

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AFASTAMENTO DA 
PRESCRIÇÃO EM SEDE DE  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA MADURA 
EM RECURSO ESPECIAL. 
1. Afastada a prescrição, é necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para a análise do mérito da causa, uma vez que a teoria da causa madura não é 
aplicada em sede de recurso especial. 
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada 

nas razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum ora impugnado.

Ressalta-se que esta Corte firmou posicionamento no sentido de que afastada a 

prescrição, é necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a análise do mérito da 

causa, uma vez que a teoria da causa madura não é aplicada em sede de recurso especial. A 

propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRAZO DE 5 ANOS. TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. MATÉRIAS DEVOLVIDAS EM SEDE DE 
APELAÇÃO E NÃO APRECIADAS. ART. 515, § 3.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE NA VIA ESPECIAL. RETORNO 
DOS AUTOS. NECESSIDADE.
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consagrado no sentido 
de que é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a 
Fazenda Pública; em conformidade com o entendimento sufragado na Súmula n.º 
150 do Supremo Tribunal Federal.
2. De forma a completar a prestação jurisdicional, impõe-se o retorno dos autos 
ao Tribunal de apelação, para que sejam analisadas as teses recursais não 
decididas na instância ordinária, uma vez que, nesta instância, não se aplica o 
disposto no art. 515, § 3.º, do Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1149724/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/09/2010, DJe 04/10/2010)
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PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO ACOLHIDA PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO E AFASTADA NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. DEMAIS 
MATÉRIAS VENTILADAS NA APELAÇÃO. RETORNO DOS AUTOS AO 
JUÍZO A QUO. NECESSIDADE.  TEORIA DA CAUSA MADURA. 
INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO.
1. Ultrapassada a preliminar de prescrição acolhida no acórdão objeto de recurso 
especial, mister se faz o retorno dos autos à instância de origem para apreciação 
das demais questões ventiladas na apelação, sob pena de o STJ incorrer em 
supressão de instância, revelando-se inaplicável, in casu, a teoria da causa madura 
(artigo 515, § 3º, do CPC), máxime em virtude do inarredável requisito do 
prequestionamento (Precedentes do STJ sobre idêntica quaestio iuris: EDcl no 
REsp 861.452/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
24.11.2009, DJe 07.12.2009; AgRg no REsp 1.116.637/RS, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, julgado em 22.09.2009, DJe 13.10.2009; REsp 698.900/SP, 
Rel. Ministro  Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 01.09.2009, DJe 
08.09.2009; e EDcl no REsp 1.029.875/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, julgado em 19.02.2009, DJe 11.03.2009; e AgRg no REsp 
1.063.110/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
06.11.2008, DJe 01.12.2008. Precedente da Primeira Seção em situação análoga: 
EDcl nos EREsp 928.379/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 12.08.2009, 
DJe 31.08.2009).
2. Embargos de divergência providos, determinando-se o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que se pronuncie sobre as demais questões ventiladas no 
recurso de apelação.
(EREsp 856.465/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/06/2010, DJe 01/07/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Documento: 1239916 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0031409-1 AREsp 294.137 / SP

Números Origem:  02156710720088260000  12822007  5835320071204632  6072007001282  7520005800  
99408215671050001

PAUTA: 04/06/2013 JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE ANTONIO AZEVEDO VIEIRA
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA

MARIA CRISTINA LAPENTA
JOSE JERONIMO NOGUERIA DE LIMA
GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE ANTONIO AZEVEDO VIEIRA
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA

MARIA CRISTINA LAPENTA
JOSE JERONIMO NOGUERIA DE LIMA
GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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